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ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO E CONTRATOS. 
INEXIGIBILIDADE DE Contratação da banda 
Junior Vianna para apresentaçao na 
XVIII Cavalgada da Cidade de 
Campestre do Maranhão, em 24 de 
agosto de 2025. OPINIÃO PELA 
POSSIBILIDADE.

I. RELATÓRIO
~ Parpcer Jurídico solicitado pela Comissão

Permanenteedenucitação dô  M u n i c í p i o M i e ^ red®
regularidade do processo de '"®“ 9lbl“ ade apresentação na XVIII
s s s v í , x s v s z z :z  a  - » «  ■—  *• »*■

Vem-se por meio deste elucidar se foram observados todos os 
regramentos legais quanto aos procedimentos adotados.

De fato, presume-se 5'g1e/̂ 2gSP ^ ^ ye ™ ^  que^e^e^e^ao^etalhm^ento 
Processo Administrativo n 061/2 * ortktica da banda Junior Vianna, suas
do objeto da contratação ~  ■ P " " ^ e' ^ £ £  do preço estimado, foram 
características, requisitos de execuç J  d Administração Municipal,
regularmente estabelecidas pelo;setor c o m p e t e . n o  Estudo Técnico 
com base em parâmetros t é c n . c o s os autos, 
Preliminar, Termo de Referencia e df ^ ed° ^ eon,“ Sà  ̂valorização da cultura

r s s s .  « P~  da
legalidade, eficiência e razoabilidade.
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^ S^ l1 n te n d T ™ l?n e nr  Corte no sentido de que não se pode 
responsabilizar o parecerista jurídico

s c & g s s f i !  r ^ T ^ w a4 »..pr  o
Relatório do Ministro Raimundo Carreiro q u e a  função

K T e i t o u 't o K  edx1gêndaseiegaisPO parecerista jurídico não tem competência 
p a r a  in?iscuir-se nas questões eminentemente tecnicas do edital.

(AcordãoTCU 1492/21)

Oportuno escla^cer que o

trs x  s a r i  ^
contrataçaoem si. Nadaobstane, ^ gs compras e

Sntratecões3 A  Administração ráb ica , ainda com mais rigidez em 
se tratando de contratação direta, exceção a regra da hcitaçao.

É o relatório.

I I .  D A  ANÁLISE JURÍDICA comoete à Procuradoria prestar
Preliminarmente, cumpre destac q este pareCer meramente

consultoria de natureza estritame J . relativos à conveniência e
opinativo, não lhe cabendo adentrar em ^ io^ aW °s e n a i o s  à esfera
oportunidade dos atos admm^trat , ^ competente, tampouco
^ a " e s « e s a d : " a  ^ in — e técnica, administrativa e,ou

f'" aniT p r r ^ ^  °; ai r — prp - pi:
constitucional da 'sonomisj; a S deslnvolvimento nacional sustentável, sendo 

processado^ ju lg u e m  estrita admMstrativa,
^n^^a^o^aotns^un^nto convocatório,'julgamento objetivo e demais princípios

correlatos. nnnçtitiiirão Federal determina, no art. 37, inciso XXI,Todavia, em regra, a GonsMuiçao Fe Administração Pública devem
que as obras, serviços, observa-se a
; i r a CplteabMaedeCdaÇLei Federal n» 14.133/2021, atualmente vigente como
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norma geral e obrigatória que rege os procedimentos licitatórios e os contratos 
celebrados pela Administração Pública, direta e indireta, em todos os entes a

Assim, ao se tratar de contratações realizadas por ente público, devem ser 
observados ’ os princípios constitucionais da impessoalidade, eficiencia, 
publicidade, moralidade e legalidade, de forma a garantir que os recursos 
públicos sejam utilizados da maneira mais eficiente e que melhor atenda ao 
interesse público, o que se consubstancia na busca pela proposta mais vantajosa
para a Administração. _ A

Entende-se, portanto, que a regra nas contrataçoes publicas e a
obrigatoriedade da licitação, exatamente por se tratar de um procedimento que
assequra isonomia entre os concorrentes, amplia a competitividade e permite a
Administração alcançar melhores condições contratuais. Entretanto, ha situações
excepcionais em que, por força de características técnicas e subjetivas
específicas, a realização de processo competitivo se torna inviável, ensejando
inexigi^dadeda^citeç^^ ^  autos encaminhados à Procuradoria Municipal, 
trata-se de procedimento administrativo que visa à contrataçao direta, por 
inexigibilidade de licitação. .,0 0 /orm à  rahívpl aNos termos do art. 74, inciso II, da Lei n° 14.133/2021, e- cabível a 
inexigibilidade de licitação quando se tratar da contrataçao fe  profissional do 
setor artístico diretamente ou por meio de empresário exclusivo, desde qu 
consagrado péla crítica especializada ou pela opinião púbhca -  o que se vejfica 
no presente caso, conforme os documentos apresentados e a notona 
DODularidade do artista no cenário regional.
P P Ademais, conforme determina o art. 72 da mesma lei, o processo de 
contratação direta deve estar instruído com os seguintes documentos.

Art 72 O processo de contratação direta, que compreende os casos de 
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os segumtes

documentos. formalização de demanda e, se for o caso estudo
técnico p r e lS r ,  análise de riscos, termo de referência, projeto bas.co ou 
proietoexecutivo^atjva ^  ^  ser ca|cu,ada na forma

estabelecida no art.  ̂pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem

o atendmento dos requis^_^ 9̂ compatibi|idade da previsão de recursos 

orçamentários com -ompromisso a ser assumido, ^  ^

habilitação e qualificação mínima necessária;
VI - Razão da escolha do contratado;
VII - Justificativa de preço;
VIII — Autorização da autoridade competente.

- Centro, CtR65968-000, C a m p e s t f^ M ^ h õ ^ M Ã  
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No caso em análise, todos os documentos exigidos estão^devidamente 
, * „ Dmroccn n° nfil/2025 inc usive com comprovaçao ae

= f “ 3 i % = s . r — it js s .
Destacam-se:

• Capa do Processo

• Abertura do Processo Administrativo

• Estudo Técnico Preliminar -  ETP

• Plano de Análise e Gerenciamento de Risco (PAMA)

• Formação da Demanda

• Autorização de Procedimento

• Solicitação de Dotação Orçamentária

• Despacho da Contabilidade

• Declaração de Adequação da Despesa

• Solicitação de Documentos à empresa

.  Documento» de Habilitado (CNPJ, certidões ne8at™ ^ “ ^ t t c  ^
regularidade perante TCU c Justiça, balanço patnmomal, CRF/FGTS etc.)

• Termo de Referência / Projeto Básico

• Justificativa de Inexigibilidade

• Solicitação de Parecer Jurídico

Rua. Onddo Gomes, n 134 ^ f : o0'1598 550/00001-17
www.campestredomaranhao.ma.gov.br
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neste sentido e verificada alguma das hipóteses legais de afastamento do
procedirr^nto.^ ^   ̂ ^  contratações dlretes sem a

satisfação do mteresse pubhca e$tabe|eceu que a fase preparatória do

— £  S T S H i f f H  K p ^
mediante inexigibilidade de licitação, nos termos do art. 74, II,
14.133/2021.

D ianteTo^poSo, e considerando a documentação acostada aos autos

A contratação encontra amparo legal no art. 74, inciso II, da L 
1W 2021  estando devidamente instruída com os documentos exigidos pelo

financeiros, os quais competem exclusivamente a autoridade gestor .

É o parecer, salvo melhor juízo.
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S.M.J, é o parecer.

Campestre do Maranhão/MA, 05 de junho de 2025

Paulo eri^ neW s JU níõr 
Procurador Gerai do Mônicípío

Hua. ünildo Gomes, n “ 134 - Centro, CEP:65968~00ÕC^mpestre do Mãranhõo-MA
CNPJ: 01.598.550/00001-17 
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